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CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
“Palácio Urbano Rodrigues Fontes”



                                      
TERMO DE REFERÊNCIA


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “a”)
1.1. OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, sendo fornecimento de coffee break, e kit lanche, para a Câmara Municipal de Diamantino/MT, destinados à realização de solenidades, eventos institucionais, reuniões de trabalho, ações de capacitação e demais atividades oficiais promovidas pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Esta contratação foi formulada com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolução Legislativa nº 092/2023, Lei Ordinária n° 1.628/2024, Lei Ordinária nº 1.653/2025, e demais normas aplicáveis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.3. A contratação será para atender as demandas da Câmara Municipal de Diamantino, sob demanda, nos quantitativos abaixo informados, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, pelo período de 12 (doze) meses.

	LOTE 1 – COFFE BREAK
	VALORES (R$)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD Estimada
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	Fornecimento de Coffe Break, com todos os insumos necessários para servir cardápio composto de: 
- 4 tipos de salgados assados (12 por pessoa);
- 04 tipos de salgados fritos (12 por pessoa);
- 01 tipo de torta salgada cortada em pedaços de (40 ou 60 gr), torta em massa comum ou massa podre, com recheios variados de frango ou carne, conforme pedido (5 por pessoa);
 - Bolo simples (doce) cortado em pedaços de (50 ou 100gr) (4 por pessoa);
- Bebidas (2l) de primeira qualidade, sendo 2 tipos de suco natural ou polpa; 
- 3 tipos de refrigerantes de 2lt - (sendo um refrigerante zero ou light). 
- Toalha branca em tecido retangular para mesa do buffet; 
- Bandeja para servir na mesa;
	1 unid. por
pessoa
	2.100
	36,46
	[bookmark: _Hlk236067276]76.566,00

	
	
	
	TOTAL GERAL
	76.566,00



	LOTE 2 – KIT LANCHE
	VALORES (R$)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
ESTIMADA
	UNITÁRIO
	TOTAL

	01
	[bookmark: _Hlk189064507]KIT LANCHE contendo: um sanduíche, um guardanapo, e um suco de fruta integral:
Sanduíche natural (Pão de forma), elaborado com produtos frescos e composto por duas fatias de pão integral recheado com alface livre de qualquer substância liquida ou sólida, cenoura ralada crua devidamente higienizado, aproximadamente 50g de peito de frango desfiado, misturado com requeijão, embalado individualmente em plástico filme, transparente e resistente ao calor. Deve apresentar cor, cheiro, sabor, textura e aparência agradáveis e característicos do produto em excelente estado de conservação, pronto para o consumo. Devem estar embalados individualmente e identificados com etiqueta que conste o nome da empresa, peso, ingredientes, data de fabricação e data de validade.
Suco de fruta integral (sem conservantes, açúcar e corante), embalagem tetra pack 200ml, nos sabores de laranja, uva, maracujá, maçã, pêssego e caju, deverão ser entregues gelados.
	1Kit
Por
pessoa
	300
	24,69
	[bookmark: _Hlk236067286]7.407,00



Incidência de utilização no mês para o LOTE 02 – KIT LANCHE:
[bookmark: _Hlk188970018]A Contratada deverá fornecer mensalmente a estimativa de 50 Kit Lanches.
Poderá haver variação nas quantidades solicitadas mensalmente em 10%. tanto para mais como para menos.

ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO COFFEE BREAK (lote 01)
Salgados assados com peso aproximado de 60 gramas, podendo-se escolher dentre os seguintes tipos:
I. Empadas com recheio de palmito, ou frango com requeijão;
II. Mini pizza de muçarela;
III. Esfirras de carne ou queijo;
IV. Enroladinho de queijo ou salsicha;
V. Pão de queijo;
VI. Enroladinho de queijo e presunto;
VII. Quibe assado;

Salgados fritos, com peso aproximado de 60 gramas, podendo-se escolher entre os seguintes tipos:
I. Bolinha de queijo;
II. Coxinha de frango;
III. Pasteis de carne ou queijo;
IV. Enroladinho de salsicha;
V. Rissoles de carne, ou frango;
VI. Canudinho com recheio de maionese.
VII. Quibe frito.
Bolos (em porções de 100gr) de fabricação própria, podendo ser escolhidos dentre os seguintes sabores: laranja, chocolate, cenoura com chocolate, abacaxi, formigueiro, côco.
Torta salgada (em porções de 40 ou 60 gr), torta em massa comum ou massa podre, com recheios variados de frango ou carne.
1.3. QUANTITATIVO
1.3.1. O objeto se constitui de itens diversos reunidos em LOTES/GRUPOS, cujos quantitativos indicados são uma estimativa máxima de compra (Lei 14.133/2021, art. 82, I).
1.3.2. Os quantitativos foram definidos com base em pesquisa de demanda interna, sendo que, o levantamento fora realizado com base em eventos anteriores e normativas legais, e com base nas sessões solenes do exercício de 2025 (Oficio 1/2026/CTB). Para os Kit Lanches, como ainda não foram realizados, as quantidades foram estimadas baseadas nos eventos semelhantes.
1.4.1. REGIME DE EXECUÇÃO. A contratação visa à compra - aquisição remunerada de bens para fornecimento parceladamente - cujo planejamento atende o disposto no art. 40 da Lei 14.133/2021.
1.4.1.1. Como disposto na Lei 14.133/2021, Art. 40, inciso II, seu processamento se mostra pertinente por meio de sistema de registro de preços (SRP). 
1.5. NATUREZA
15.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
15.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme previsto no Decreto nº 10.818 de 2021.
1.6. PRAZO DE VIGÊNCIA
1.6.1. Conforme o inciso V, §5º, art. 82 c/c art. 84 da Lei 14.133/2021, o prazo de vigência do registro de preços desta contratação será de 12 (doze) meses - a partir da data de publicação - e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
1.6.2. O prazo inicial de 12 (doze) meses se justifica em razão do cronograma de eventos a serem executados, os quais são quantificados com base nos eventos executados nos anos anteriores, tendo em vista que tais solenidades são em sua maioria, as mesmas, uma vez que se tratam de datas comemorativas, campanhas de conscientização, e capacitações;
1.6.3. A vantagem econômica na continuidade do contrato deverá ser avaliada a cada 12 (doze) meses, por meio de pesquisa de preços a ser realizada na forma da Resolução Legislativa nº 092/2023.
1.6.3. Em caso de divergência entre a especificação deste termo e a do catálogo do sistema onde será realizada a seleção do fornecedor, prevalecerá a deste Termo de Referência.
1.7. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA)
Os serviços estão previstos no PCA.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “b”)
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em, no Documento de Formalização da Demanda, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “c”)
3.1. A solução a ser contratada consiste no fornecimento coffee break, e kit lanche, cujo objetivo é atender as demandas de eventos da Câmara Municipal de Diamantino-MT.
3.2. Após a sessão pública, será avaliado o item fornecido, a habilitação da empresa e gerada a Nota de Empenho conforme proposta enviada.
3.3. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. No presente caso, os produtos a serem adquiridos deverão ter as características relacionadas no item 1. deste TR.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “d”)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade:
4.1.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.3. Os alimentos devem ser preparados no dia do fornecimento, no próprio estabelecimento da(s) empresa(s) fornecedora(s), os quais deverão ser servidos no dia, horário e local do evento, a serem informados na Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE;
4.1.4. As licitantes vencedoras deverão atender todas as normas de higiene, conservação e transporte exigidos pela vigilância sanitária quanto ao preparo e fornecimento dos alimentos;
4.1.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;
4.1.6. As licitantes vencedoras deverão possuir alvará da vigilância sanitária que comprove as condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos de acordo com a legislação sanitária vigente;
4.1.7. Os itens de bebida, como: refrigerante, água, e suco deverão ser fornecidos e servidos gelados e em suas embalagens originais, devendo ser fornecido pela CONTRATADA todos os meios/equipamentos necessários para tanto;
4.2. O produto deverá atender às seguintes características:
4.2.1. Os produtos e gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, estando em perfeitas condições de conservação, higiene e apresentação, sem alteração de suas características, devendo serem entregues dentro do prazo de validade, sendo que este prazo nunca deverá ser inferior a 70% (setenta por cento) do indicado no rótulo para o consumo;
4.3. A montagem deverá ser em louças e manter um padrão de apresentação adequado; O alimento e demais utensílios (garfos, colheres, facas, pratos, copos, taças, guardanapos, bandejas, balde com gelo, mesa para buffet, toalhas e enfeites de mesa do buffet etc.), mão de obra e insumos necessários para a execução dos serviços deverão ser fornecidos pela empresa responsável pela alimentação.
4.4. A quantidade a ser solicitada será de acordo com a Ordem de Serviço.
4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.7. A fiscalização ficará a cargo de servidores pertencentes aos quadros dos órgãos contratantes designados para esse fim, lotados nas unidades em que serão entregues os materiais.
4.8. Cada fiscal será responsável pelo recebimento do material na Unidade onde desempenha suas atividades.
4.9. A falta do produto, cujo fornecimento incumbe à detentora do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento objeto deste Termo de Referência, e não eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos bem como as demais condições estabelecidas.
4.10. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA o controle de qualidade do fornecimento, bem como a repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade e resultados requisitados.
[bookmark: _Hlk224037016]5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “e”)
5.1. PRAZOS E CONDIÇÕES:
5.1.1. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 
LOTE 1 – COFFEE BREAK
5.1.2. O número de pessoas participantes são apenas estimativos e não obrigam a Câmara Municipal de Diamantino a demandá-los, servindo apenas como referência de cálculo de despesas. Os serviços serão solicitados de acordo com a necessidade efetivamente verificada ao longo do período, configurando se o fornecimento por demanda.
5.1.3. O fiscal do contrato, devidamente nomeado pelo Câmara Municipal de Diamantino, expedirá Ordem de Fornecimento/Serviço, encaminhando à empresa, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data do evento, onde constarão as seguintes informações: 
5.1.3.1. Na Ordem de Fornecimento/Serviço constarão dados sobre o evento, local, a Unidade solicitante, o servidor emitente, o(s) horário(s) para fornecimento, a quantidade de pessoas e os itens (com especificação dos tipos e sabores) que comporão o respectivo lanche, de acordo com a opção de cardápio, indicando os quantitativos de salgados e bolos;
5.1.3.2. Caso a Contratante não informe na Ordem de Fornecimento/Serviço os tipos ou sabores de produtos a serem fornecidos, a Contratada poderá fornecê-los a seu critério, observando, entretanto, a quantidade de tipos por cardápio, alternadamente;
5.1.3.3. A Contratada poderá sugerir outros sabores e recheios não especificados, para aprovação do Contratante;
5.1.3.4. A Contratada deverá ainda, quando da entrega do pedido, descrever obrigatoriamente em Ordem de Serviço Própria, os tipos e as quantidades entregues devidamente especificadas;
5.1.3.5. A organização dos alimentos e bebidas no local do evento deverá ser providenciada pela Contratada com antecedência mínima de 30 minutos do horário previsto na Ordem de Serviço;
5.1.3.6. As bebidas deverão estar na temperatura adequada ao consumo no horário de lanche, sendo que a Contratada deverá acondicioná-las corretamente para tal.
5.1.3.7. A Contratada deverá fornecer todos os vasilhames, utensílios e acessórios necessários à execução dos serviços, tais como louças de boa qualidade, toalhas sempre limpas e de boa qualidade (brancas ou coloridas), cobre-manchas, vasilhames, copos, bandejas, descartáveis, guardanapos, talheres, jarras, gelo, porta copo, protetores descartáveis de copos e bandejas, etc.
5.1.3.8. Os alimentos e bebidas deverão ser servidos em quantidade suficiente para atender ao número de pessoas indicado na Ordem de Fornecimento/Serviço, conforme o tipo de cardápio, quantitativos e especificações.
5.1.3.9. A Contratada deverá recolher seus pertences ao final do evento.
5.1.3.10. Eventualmente, o serviço precisará ser prestado fora do horário comercial.
5.1.3.11. Os produtos deverão ser entregues no local a ser servido detalhadamente descrito na Ordem de Fornecimento/Serviço, porém, não se limitando às instalações da Câmara Municipal de Diamantino. 
5.1.3.12. A Contratada garantirá a qualidade dos produtos, ficando sujeita às penalidades previstas quando entregar os produtos em desconformidade com o que foi contratado.
5.1.3.13. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto, inclusive frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes ao fornecimento do objeto ora contratado.
5.1.3.14. É de inteira responsabilidade da Contratada a logística de entrega, montagem, desmontagem e retirada dos itens solicitados, com auxílio da Contratante na coordenação, acompanhamento e indicação dos locais a serem instalados e montados.

5.1.7. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA (Artigo 40, § 1º, Inciso II):
A definição exata dos locais de entrega/serviços e montagem será comunicada formalmente por meio da respectiva Ordem de Serviço.
Ressaltamos que todos os eventos e atendimentos ocorrerão, obrigatoriamente, dentro do perímetro do Município de Diamantino – MT.
5.1.7.1. A empresa deverá efetivar o fornecimento por meio de empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; responsabilizando-se pela entrega dos produtos no local indicado pela fiscalização. 
5.1.7.2. Para o Lote 01 – Coffe Break – deverá obedecer ao Cronograma do Coffe Break, os horários serão determinados na ordem de serviço, conforme tabela abaixo:

	[bookmark: _Hlk223336802]CRONOGRAMA PARA O COFEE BREAK

	Evento
	Data prevista
	Quantidade
estimada

	Dia Internacional da Mulher
	Março/2027
	500

	Medalha da Ordem Almirante Batista das Neves
	Agosto/2026
	500

	Título Autoridade Eclesiástica
	Julho/2027
	300

	Cidadão e Cidadã Diamantinense
	Setembro/2026
	500

	Dia do Professor
	Outubro/2026
	300

	TOTAL
	2.100



Cronograma de Execução do Cofee Break (Baseado no "Horário")
	Tempo
	Ação

	1h30
	Chegada da equipe ao local e conferência de insumos.

	1h15
	Higienização das superfícies e montagem do layout das mesas.

	1h00
	Organização de louças, talheres, guardanapos e sachês.

	0h45
	Disposição dos alimentos secos (bolos, pães, biscoitos).

	0h20
	Preparo final das bebidas quentes (café/chá) e sucos gelados.

	0h15
	Colocação dos alimentos quentes (salgados) e finalização visual.

	(Início)
	Abertura do serviço e reposição constante.

	0h30
	Início da retirada discreta de itens vazios e lixo.

	0h45
	Encerramento do serviço (conforme fluxo de convidados).

	1h00
	Desmonte, limpeza do local e conferência de materiais.



5.1.7.3. Montagem e Desmontagem:
A contratada deverá finalizar a montagem completa da estrutura (mesas, louças, alimentos e bebidas) com antecedência mínima de 60 minutos em relação ao horário de início previsto.
A retirada de materiais e limpeza do local (desmontagem) deverá ocorrer em até 45 minutos após o encerramento, de modo a não interferir nas atividades do evento.
5.1.7.4. Para o Lote 02 - Kit lanches: deverão ser acondicionados em caixa box térmica e entregues na Câmara Municipal de Diamantino, à Av. Desembargador JPF Mendes, 2345, Jd. Eldorado, Diamantino/MT, de Segunda a Sexta, atendendo todas as informações constantes da Ordem de Serviço, correndo por conta da fornecedora contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento.
5.1.7.5. A Contratada deverá fornecer mensalmente a estimativa de 50 Kit Lanches, os horários serão determinados na ordem de serviço.
5.1.7.6. Poderá haver variação nas quantidades solicitadas mensalmente em 10% tanto para mais como para menos.
5.1.7.7. O objeto deste Termo de Referência será entregue por demanda, conforme necessidade da Câmara Municipal de Diamantino, no local, data e horário de realização do evento, a ser informado na Ordem de Serviço;
5.1.7.8. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, o contratado deverá apresentar justificativa ao contratante por escrito indicando o motivo e o prazo necessário para a execução, que por sua vez analisará e tomará as providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas;
5.1.7.9. O local de entrega/prestação de serviços fica restrito aos limites do município de Diamantino/MT.
5.1.7.10. Pontualidade:
O cumprimento rigoroso dos horários é fator essencial para a execução do contrato. Eventuais atrasos na reposição de itens ou na montagem inicial poderão acarretar em sanções previstas neste Termo.
5.1.8. DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: considerando a falta de capacidade administrativa desta Coordenadoria de gerenciar a participação em função de ter em seu quadro de pessoal poucos servidores, a realização da intenção de registro de preços mostra-se inviável tecnicamente. Assim, nos termos do art. 9º, §2º, do Decreto 11.462/2023, e como ora justificado, não será realizado o procedimento.
5.1.9. DA ADESÃO DE ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Nos termos do art. 31 do Decreto 11.462/2023, durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos.
a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
b) Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
c) Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
5.1.9.1. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
5.1.9.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
5.1.9.3. O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
5.1.9.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos acima.
5.1.9.4.5. Serão observados os limites para as adesões previstos no art. 32 do Decreto 11.462/2023.
5.1.10. PRAZO PARA REPARO, CORREÇÃO, REMOÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO
5.1.10.1 Por se tratar de produtos perecíveis, fica o fornecedor obrigado a substituição imediata de alimentos que não tenham textura, coloração e odor compatíveis com as características e condições exigidas neste Termo de Referência, que possam indicar uso de produtos de baixa qualidade, fora da validade de consumo ou alimentos/ bebidas estragadas.
5.1.11. RECEBIMENTO DO OBJETO (Artigo 40, § 1º, Inciso II):
5.1.11.1. Em conformidade com o art. 140, II, da Lei 14.133/2021, o objeto da presente licitação será recebido:
a) O recebimento provisório dar-se-á por servidor ou comissão indicado pelo contratante.
b) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “f”)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Resolução Legislativa nº 092/2023 e da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
7. PAGAMENTO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “g”)
7.1. O recebimento provisório será feito pelo fiscal do contrato ou seu substituto no ato da entrega dos alimentos devidamente acompanhados da nota fiscal.
7.2. Após o recebimento provisório, a fiscalização fará análise minuciosa dos bens para verificar sua conformidade e quantidades.
7.2.1. Encontrados vícios, o fiscal intimará a empresa para que substitua os bens defeituosos ou danificados imediatamente após o recebimento provisório.
7.2.2. Estando os alimentos em ordem, será lavrado o termo de recebimento definitivo contados do recebimento provisório, o qual deverá ser remetido para pagamento.
7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, bem como não excluirá a responsabilidade pela garantia do produto por vícios ou disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente.
7.4. A Câmara Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à empresa adjudicatária em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal, e análise dos documentos que compõem o processo de pagamento.
7.5. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do Contrato/Ordem de Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
7.6. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal perante o município de Diamantino na forma do art. 164 da Resolução Legislativa nº 092/2023.
7.7. O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.9. Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
7.10. Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável;
7.11. A retenção dos tributos federais não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, junto com sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.
8. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “h”)
8.1. MODALIDADE DE SELEÇÃO: Pregão Eletrônico.
8.2. PROPOSTA [SRP]. Considerando que a contratação será pelo sistema de registro de preços, destaca-se que as propostas deverão conter o item cotado, quantidades, preços unitários e totais, expressos em reais (prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o unitário, o valor ofertado como preço unitário, e, no caso de divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso); e, quando cabível: tipo de embalagem, peso, marca e modelo.
8.2.1. A quantidade de unidades de bens a ser cotada deverá ser igual ao quantitativo total respectivo para cada item, conforme requerido no inciso II do art. 82 da Lei 14.133/2021.
8.2.2. Não se verifica a possibilidade de haver preços diferentes para o mesmo item (Lei 14.133, art. 82, III).
8.2.3. Não será possível o licitante oferecer quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites nele previstos (Lei 14.133, art. 82, IV).
8.2.4. Considerando o §1º do Art. 82 da Lei 14133/2021, o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens será adotado por conta do quanto demonstrado na justificativa dos 8.2.1 a 8.2.3 deste TR, evidenciando a vantagem técnica e econômica da adjudicação por grupo de itens.

8.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por lote/grupo.
8.3.1. Regime de Execução Indireta, prestação dos serviços, sem dedicação de mão de obra exclusiva;
8.3.2. A Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, sendo fornecimento de alimentação conforme especificações constantes neste Termo de Referência será parcelada, sendo a licitação na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço;
8.3.3. Os itens foram agrupados considerando a similaridade dos produtos/serviços, visando a tornar o processo mais interessante para os licitantes, ampliando o número de interessados e fomentando a disputa dos lances. Dessa forma, buscando uma maior aproximação das condições de mercado, visamos adquirir os produtos/serviços pelo menor preço, atendendo o princípio da economicidade;
8.3.4. A divisão de lotes deste processo licitatório justifica-se por grupos com mesmas características, um grupo para coffee break, e um para Kit Lanche, garantindo assim a melhor concorrência no certame, visto que empresas que são específicas, na prestação de serviços, fabricação e venda de determinado lote possa participar, sendo assim tecnicamente viável e economicamente vantajoso, não havendo nenhum prejuízo neste certame licitatório;
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “h”)
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma eletrônica, com fundamento no art. 17, § da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por LOTE.
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
9.1. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
O futuro contratado deverá estar em situação jurídica regular a ser comprovado pelos seguintes documentos:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e, no caso de sociedade por ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus administradores;
b) Cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto do representante da empresa licitante e do procurador, se houver;
c) Procuração válida, se for o caso;
d) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública através de certidão negativa correicional da CGU que inclua consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
9.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
I. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
II. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
9.1.3.1 - Alternativamente, o licitante poderá apresentar documentos extraído do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, na seguinte forma: 
1. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped; 
1. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital–Sped; 
Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped;
9.1.3.2 As demonstrações deverão estar assinadas pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por Contador legalmente habilitado. 
9.1.3.3 A comprovação da boa situação financeira será verificada através do cálculo do Índice contábil:
- Índice de liquidez geral igual ou maior do que 1 (um). 
9.1.3.4 Este índice deverá ser calculado e demonstrado, em documento (demonstrações contábeis) distinto do balanço apresentado pelos licitantes e assinado por contador habilitado, de acordo as técnicas correntes de contabilidade, conforme Anexo V do Edital (Folha de Cálculo de Indicadores Financeiros), segundo a fórmula:

ILG = 	Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 
		    Passivo Circulante + Passivo Não circulante
9.1.3.5 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação do balanço de abertura ou último balanço patrimonial levantado.
9.1.3.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.1.4. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
9.1.4.1. A licitante deverá apresentar ao menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, referente ao objeto da licitação de acordo com o lote do qual participará, podendo ser emitido tanto por pessoa jurídica de direito público, ou privado.
9.1.4.2. Alvará da vigilância sanitária que comprove as condições higiênico-sanitárias do estabelecimento de acordo com a legislação sanitária vigente;
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “i”)
10.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 83.973,00 (oitenta e três mil novecentos e setenta e três reais), sendo R$ 76.566,00 para Serviço de Buffet Coffee-Break, e R$ 7.407,00 para Kit Lanche.
11. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
11.1.1. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para a perfeita execução do objeto Licitado.
11.1.2 Notificar ao Contratado, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução do objeto, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades.
11.1.3 Efetuar os pagamentos devidos ao Contratado, na forma estabelecida na Cláusula Oitava deste Contrato.
11.1.4 Rejeitar no todo ou em parte o que estiver fora das especificações ou em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada.
11.1.5 Designar, formalmente, um servidor para acompanhar, conferir, receber e fiscalizar a execução do objeto fornecido, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no edital, atestando sua conformidade.
11.1.6 Atestar e receber o objeto de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Anexo I do instrumento convocatório.
11.1.7 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
11.1.8 Demais obrigações constantes no instrumento convocatório
11.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.2.1. Manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações e as condições de habilitação exigidas na licitação, sob pena de inexecução parcial do contrato;
11.2.2. Manter, quando na execução dos serviços, seus empregados devidamente uniformizados, instruídos e qualificados para a prestação dos serviços contratados;
11.2.3. Prestar serviços em estrita conformidade com as especificações, condições e requisitos exigidos neste termo de referência;
11.2.4. Prestar os esclarecimentos ou informações que forem solicitados pela CONTRATANTE ou por seus responsáveis, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da prestação de serviços, bem como aos documentos relativos à sua execução;
11.2.5. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento do serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital;
11.2.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
11.2.7. Executar os serviços nos prazos estabelecidos, quantidades e locais indicados pela CONTRATANTE, após solicitação formal através de Ordem de Serviço;
11.2.8. Os serviços contratados serão executados de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a observância das recomendações técnicas aceitáveis, respectivas normas e legislação pertinentes;
11.2.9. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto contratado, devendo as supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
11.2.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;
11.2.11. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados, bem como das informações a que venha a ter acesso por força deste contrato, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;
11.2.12. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;
11.2.13. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados designados para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e, se necessário, com Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s;
11.2.14. A CONTRATADA é totalmente responsável financeiramente pelo combustível, motoristas e ajudantes utilizados nas locações, bem como refeições e eventuais hospedagem que possam ocorrer em virtude de possíveis deslocamentos para outros municípios;
11.2.15. A CONTRATADA deve respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, bem como demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021;
11.2.16. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias úteis à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para o recebimento de correspondência;
11.2.17. Comunicar a fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente no local dos serviços que se verifique;
11.2.18. Por se tratar de produtos perecíveis, fica o fornecedor obrigado a substituição imediata de alimentos que não tenham textura, coloração e odor compatíveis com as características e condições exigidas neste Termo de Referência, que possam indicar uso de produtos de baixa qualidade, fora da data de validade ou bebidas/alimentos estragados;
11.2.19. Observar os mais rigorosos padrões de higiene e segurança no preparo dos alimentos, inclusive no que se refere à saúde e ao asseio de todas as pessoas envolvidas no processo;
11.2.20. Os produtos deverão ser entregues bem-acondicionados, em embalagens térmicas e higiênicas que proporcionem sua perfeita conservação até o momento de serem consumidos, devendo ser rigorosamente observadas as normas higiênicas e sanitárias vigentes;
11.2.21. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos/itens, restando certo que a SETASC não disponibilizará à CONTRATADA, forno, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos ou utensílios, não cabendo nenhuma responsabilidade da CONTRATANTE pela guarda daqueles que porventura forem utilizados na prestação do serviço;
11.2.22. Será entendida como perfeitas condições de consumo os alimentos servidos dentro das características de aquecimento (pratos quentes, etc) ou refrigeração (pratos frios, sucos, refrigerantes, água, etc);
11.2.23. A CONTRATADA deverá disponibilizar número necessário de funcionários para montar o coffee break  e Kit Lanche no local, bem como para repor os alimentos, bebidas e demais materiais, de modo que não faltem durante evento;
11.2.24. Para os itens que exigem montagem/desmontagem todos os serviços de mobilização e desmobilização devem ser realizados com pessoal próprio, utilizando profissionais especializados e com os equipamentos e ferramentas necessárias, sendo assumido pela licitante vencedora do certame todos os custos;
11.2.25. A CONTRATADA deverá possuir alvará da vigilância sanitária que comprove as condições higiênico-sanitárias do estabelecimento de acordo com a legislação sanitária vigente;
11.2.26. Emitir Nota Fiscal, discriminando os serviços executados no período, de acordo com a especificação constante no Termo de Referência;
11.2.27. Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
11.2.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12. REAJUSTE CONTRATUAL
12.1. Considerando o disposto no inciso IV, §5º, art. 82 da Lei 14.133/2021 (atualização periódica dos preços registrados), bem como o inciso III, art. 25, do Decreto 11.462/2023, os preços registrados serão reajustados após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimativo, e independentemente de pedido da CONTRATADA, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
a) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
b) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
c) O reajuste será realizado por apostilamento.
13. MULTAS
13.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) - Advertência;
b) - Multa de 10% (dez por cento), no caso de inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
c) - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento / Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
d) - Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito pela CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Ordem de Fornecimento / Serviço, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial;
e) - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que:
I - Ensejar o retardamento da execução do objeto contratado;
II - Não mantiver a proposta, injustificadamente;
III - Comportar-se de modo inidôneo;
IV - Fizer declaração falsa;
V - Cometer fraude fiscal;
VI - Falhar ou fraudar na execução do objeto contratado. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades acima por:
I - Não se manter em situação regular no decorrer da execução do objeto;
II - Descumprir os prazos e condições previstas no presente Termo de Referência. Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, em relação a um dos eventos relacionados acima, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
13.2 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração, podem ser aplicadas à CONTRATADA, juntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.


14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, Inciso XXIII, alínea “j”)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Diamantino

Diamantino 22, de junho de 2026.



Katia Aparecida do Prado
Agente de Contratação
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